
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2767106 - SC (2024/0383279-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA 
ADVOGADOS : YARA ELENICE LOITEY BERGAMINI - SC005430

VALÉRIA FAVASSA - SC013503
AGRAVADO : OSNY MACHADO CONINCK FILHO 
ADVOGADO : FÁBIO PALAVER - PR043361

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS.  489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTENTE.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA
211/STJ.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICAL.  REQUISITOS.  .
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  7/STJ.   DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA
PREJUDICADA.
1.  Não há falar  em ofensa aos arts.  489 e  1.022 do CPC, uma vez que o
Tribunal  de  origem,  ao  dar  provimento  à  apelação  da  parte  ora  agravada,
analisou expressamente a ausência de interesse, bem como o pedido genérico
constante na petição inicial.
2.  A lide foi  solucionada em conformidade com o que foi  apresentado em
juízo.  Assim,  verifica-se  que  o  acórdão recorrido  está  com fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.
3. O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente os arts. 75 e 76, do
Decreto-Lei n.  57.663/1966 Desse modo, impõe-se o não conhecimento do
recurso  especial  por  ausência  de  prequestionamento,  entendido  como  o
indispensável  exame  da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a
pretensão recursal. Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211/STJ.
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  "a  admissão  de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige
que, no mesmo recurso, seja indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015,
para  que  se  possibilite  ao  órgão  julgador  verificar  a  existência  do  vício
inquinado ao acórdão que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão
de  grau  facultada  pelo  dispositivo  de  lei"  (STJ,  REsp  n.  1.639.314/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). 
5.  Esta  Corte  Superior  já  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  não
configura  contradição  afirmar  a  falta  de  prequestionamento  e  afastar  a
indicação de afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma
vez  que  é  perfeitamente  possível  o  julgado  se  encontrar  devidamente
fundamentado  sem,  no  entanto,  ter  decidido  a  causa  à  luz  dos  preceitos
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. Precedentes.
6. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim de concluir
pela exigibilidade do título executivo extrajudicial, demandaria o reexame de
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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7. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação
do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal
apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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7. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação
do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal
apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  pela  COOPERATIVA  DE

PRODUÇÃO  E  CONSUMO  CONCORDIA  contra  decisão  de  minha  relatoria,  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 524-528). 

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA cuja ementa guarda os

seguintes termos (fl. 179):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. SENTENÇA QUE
JULGOU  PROCEDENTES  OS  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  RECURSO  DO
EXEQUENTE/EMBARGADO. NOTA  PROMISSÓRIA
EMITIDA  EM  RAZÃO  DE  SUPOSTO  DÉBITO
DECORRENTE  DE  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA DE PRODUTOS. TÍTULO DE CRÉDITO QUE
NÃO  CIRCULOU.  POSSIBILIDADE  DE  DISCUSSÃO
DA  "CAUSA  DEBENDI".  NOTA  PROMISSÓRIA  QUE
SE  PRESUME  VINCULADA  A  CONTRATO.
EXEQUENTE/EMBARGANTE QUE,  APESAR  DE
OPORTUNIZADO, NÃO COMPROVOU A ORIGEM DA
DÍVIDA. ÔNUS QUE LHE COMPETIA. EXEGESE DO
ARTIGO  373,  I,  DO  CPC.  FALTA  DE  TÍTULO
EXECUTIVO  REPRESENTATIVO  DE  OBRIGAÇÃO
CERTA,  LÍQUIDA  E  EXIGÍVEL.  SENTENÇA
MANTIDA. 
1.  "Quando  o  credor  participa  do  negócio  jurídico  não
haverá abstração, uma vez que ele tem amplo conhecimento
do negócio e não pode alegar boa-fé, para não se sujeitar às
exceções causais, baseadas no negócio. A abstração tem por
pressuposto a circulação do título, na medida em que sem
essa circulação não haverá boa‐fé do credor a ser tutelada.
“A  autonomia  e  abstração  dos  títulos  de  crédito
manifestam-se nas relações cambiais com terceiros de boa-
fé, portadores dos títulos". Nessas situações, todos os vícios
do contrato podem ser alegados.” (TOMAZETTE, Marlon.
Curso de direito empresarial: títulos de crédito – volume 2,
10th edição. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 61) 
2.  "A  autonomia  e  abstração  dos  títulos  de  crédito
manifestam-se nas relações cambiais com terceiros de boa-
fé,  portadores  dos  títulos.  Perante  o  credor  originário  da
nota  promissória,  o  devedor  se  obriga  por  meio  de  uma
relação  estritamente  contratual,  a  qual  se  aplica  à
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integralidade  o  Código  Civil."  (STJ.  R  Esp  1361937/SP,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 15/10/2013, D Je 18/10/2013) 
3. "A vinculação do título de crédito a um contrato subtrai a
autonomia cambiária,  pondo em evidência o conteúdo do
próprio  contrato.  O  critério  determinante  parece  ser,
portanto, a liquidez ou iliquidez do contrato a que se liga o
título  cambiário.  A supressão da  autonomia  cambiária  do
título  não  implica,  necessariamente,  a  supressão  da  sua
executoriedade.  Esta  só  será  comprometida  se  o  contrato
respectivo não for  capaz de  refletir  uma dívida líquida e
exigível." (STJ. R Esp  861.009/SC, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, D
Je 29/03/2010) 
PREQUESTIONAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO  ESPECÍFICA  SOBRE  TODOS  OS
DISPOSITIVOS  INVOCADOS  PELO  APELANTE
QUANDO  O  JULGADOR  RESOLVE  A  LIDE  DE
FORMA SATISFATÓRIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESACOLHIMENTO DO
RECURSO  QUE  AUTORIZA  A  MAJORAÇÃO  DA
VERBA HONORÁRIA ESTIPULADA EM SENTENÇA.
INCIDÊNCIA  DA  REGRA  DO  ARTIGO  85,  §  11,  DO
CPC. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Embargos de declaração rejeitados (fl. 209):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
ACÓRDÃO  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO.  INSURGÊNCIA  DO  APELANTE.
APONTADA  OBSCURIDADE  NO  ACÓRDÃO
EMBARGADO.  DEFEITO  INEXISTENTE.  QUESTÃO
DEVIDAMENTE  APRECIADA,  EMBORA  EM
DESACORDO  COM  O  ENTENDIMENTO  DO
EMBARGANTE. CLARA INTENÇÃO DE REDISCUTIR
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  PARA  AFEIÇOÁ-LA  A
SEUS INTERESSES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS
CONHECIDOS E REJEITADOS.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante defende que (fl. 533):

O Tribunal de origem não enfrentou, de modo específico e
fundamentado,  a  prova  documental  que  demonstrava  a
higidez  e  exigibilidade  do  débito  representado  pela  nota
promissória,  limitando-se  a  afirmar,  de  forma genérica,  a
existência de ilicitude na obrigação subjacente, sem analisar
os  documentos  essenciais  trazidos  pela  ora  agravante
(Evento 30, DOCUMENTACAO2/1G). 
Tal omissão foi expressamente suscitada em embargos de
declaração,  os  quais  restaram  rejeitados  sem  o
enfrentamento efetivo da tese, configurando violação direta
aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do CPC. 

Sustenta que (fl. 534):
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A  decisão  agravada  entendeu  inexistente  o
prequestionamento  dos  arts.  75  e  76  do  Decreto-Lei  nº
57.663/1966.
Contudo,  a  matéria  relativa  à  validade  formal  da  nota
promissória  e  à  sua  força  executiva  foi  devidamente
devolvida ao Tribunal de origem, que optou por resolver a
lide exclusivamente sob o viés da causa debendi, afastando
implicitamente  a  aplicação  dos  dispositivos  legais
invocados. 
Ainda  que  se  entenda  pela  ausência  de  manifestação
expressa, é incontroverso que a agravante opôs embargos de
declaração com nítido  propósito  de  prequestionamento,  o
que afasta a incidência automática das Súmulas  211/STJ e
282/STF, sobretudo  quando  a  omissão  é  imputável  ao
próprio Tribunal. 

Defende que (fl. 535):

A controvérsia devolvida ao STJ não demanda reexame de
fatos  ou  provas,  mas  sim  a  definição  jurídica  sobre  a
distribuição  do  ônus  da  prova  e  sobre  a  presunção  de
liquidez,  certeza  e  exigibilidade  do  título  executivo
extrajudicial, à luz dos arts. 373, I, 783 e 784, I, do CPC, do
art. 887 do Código Civil e da legislação cambiária. 
O que se questiona é se cabe ao credor comprovar a causa
subjacente  quando  se  executa  nota  promissória  não
circulada, ou se o ônus de provar a inexistência ou ilicitude
da obrigação recai sobre o devedor.

Aduz que (fl.535):

A  decisão  agravada  também  afastou  o  conhecimento  do
recurso  pela  alínea  “c”,  sob  o  fundamento  de  que  a
incidência  da  Súmula  7  inviabilizaria  a  análise  da
divergência. 
Todavia,  uma  vez  afastado  o  óbice  sumular  — como se
requer — resta plenamente viável o exame do dissídio, haja
vista  que  os  paradigmas  indicados  enfrentam  a  mesma
questão  jurídica,  qual  seja,  a  exigibilidade  de  nota
promissória  e  a  distribuição  do  ônus  probatório,  em
situações fáticas equivalentes.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 541).

É, no essencial, o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

A irresignação recursal não merece prosperar. 

DA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, CPC.

No caso dos autos, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC,

uma vez que o Tribunal  de origem analisou expressamente a prova a apontada prova

documental tida por omissa(fls. 205-206):
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No presente caso, a parte embargante afirma que o acórdão
embargado padece do vício de omissão quanto à análise da
prova da  origem do débito  (nota  promissória  emitida  em
31/07/2018, no  valor  de  R$  21.974,45)  e  apenas  a  sua
parcial quitação. 
Todavia, razão não lhe assiste, pois não indica verdadeira
omissão na decisão embargada.
[...]
O  acórdão  embargado  consignou  que,  no  caso,  o
acervo  probatório  demonstra  que  a  nota  promissória
exequenda  foi  emitida  sem  lastro  comercial,
fundamentada em contrato quitado.
Para ilustrar, retira-se trecho do voto:

[...]
Restou incontroverso no caso concreto (art. 374,
III, CPC) que as partes tinham relação comercial
de  compra  e  venda  de  produtos,  em  que  a
embargada  subsidiava  a  produção  de  leite  do
embargante,  fornecendo  a  este  insumos  e
recebendo o produto como forma de pagamento.
Assim,  a  nota  promissória  está  atrelada  a
contrato/ajuste de compra e venda de mercadorias
entre as partes.
Nesse  viés,  cabia  à  parte  exequente/embargada
comprovar  a  origem da  dívida  representada  na
nota promissória,  ônus que não se desincumbiu
(art. 373, I, CPC), apesar de ter sido oportunizada
para tanto (evento 26/1G).
Com  efeito,  a  embargada/exequente não
demonstrou  qualquer  documento  apto  a
demonstrar  a  aquisição  e  recebimento  de
produtos  pelo  embargante.  Ao  revés,  os
documentos  juntados,  de  forma  extemporânea,
são  contrários  aos  seus  argumentos,  eis  que
evidenciam a quitação de valores pelo executado
(Evento 30, DOCUMENTACAO2/1G).
Portanto,  os  elementos  probatórios  dos  autos
comprovam  a  manifesta  ilicitude  na  obrigação
que originou a emissão da nota promissória em
questão,  a  qual  não goza de certeza,  liquidez e
exigibilidade, uma vez que foi emitida sem lastro
comercial,  fundamentada  em  contrato  quitado.
[...]

Veja-se  que,  de  fato,  não  há  qualquer  omissão  no
julgado  embargado,  pois  a  suposta  omissão  indicada
pela  parte  embargante  se  refere  à  sua  discordância
sobre  a  melhor  interpretação  jurídica  aplicável  à
matéria.
Portanto,  evidente  que  o  que  pretende  a  embargante
não  é  a  supressão  de  eventual  vício  no  acórdão
embargado, mas,  diversamente,  quer rediscutir  o teor
do julgado (ainda que não possua qualquer base legal
para isso) porque não concorda com seus fundamentos.
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Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade ao que foi

apresentado  em  juízo.  Verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  possui  fundamentação

suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

O  que  a  parte  recorrente  aponta  como  "omissão"  ou  "falta  de

fundamentação" traduz, na verdade, mero inconformismo com a tese jurídica adotada. O

julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos e dispositivos legais

invocados  pelas  partes,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  sua

decisão.  O  Poder  Judiciário  não  funciona  como  um  órgão  consultivo,  obrigado  a

responder a um "questionário" das partes.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º,
IV,  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  DECISÃO
DESFAVORÁVEL  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno em que a parte sustenta afronta aos arts.
1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, ao
argumento de que o Tribunal  de origem teria  deixado de
apreciar  questões  relevantes  suscitadas  em  embargos  de
declaração,  configurando  omissão  e  deficiência  de
fundamentação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão
recorrido  incorreu  em  omissão  ou  deficiência  de
fundamentação, apta a caracterizar violação aos arts. 1.022
e 489, § 1º, IV, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ofensa ao art. 1.022, II, do CPC configura-se quando o
órgão  julgador,  provocado  por  embargos  de  declaração,
deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto  relevante  da
controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.
4.  O  art.  489,  §  1º,  IV,  do  CPC  impõe  dever  de
fundamentação  qualificada,  não  se  considerando
fundamentada a decisão que deixa de enfrentar argumentos
capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada.
5.  Não  há  violação  aos  referidos  dispositivos  quando  o
Tribunal de origem aprecia a controvérsia de forma clara,
motivada e suficiente, enfrentando os pontos essenciais ao
deslinde da causa, ainda que não mencione expressamente
todos os argumentos suscitados pelas partes.
6. A jurisprudência do STJ afasta a alegação de ofensa aos
arts.  489  e  1.022  do  CPC  quando  inexistentes  omissão,
obscuridade  ou  contradição  aptas  a  macular  o  julgado
(AgInt no AREsp 2.441.987/DF;
AgInt no REsp 1.899.000/SP).
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7.  Não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional,
tampouco  fundamentação  concisa  com  ausência  de
fundamentação (AgInt no AREsp 2.746.371/PE).
8.  Constatada a  existência  de pronunciamento expresso e
suficiente acerca das questões reputadas omissas, eventual
inconformismo da parte refere-se ao mérito da decisão,  e
não à sua validade formal.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.242.010/TO, relatora Ministra Daniela
Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  4/5/2026, DJEN de
7/5/2026.)

DA SÚMULA N. 211/STJ.

Verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem  não  analisou  nem  implicitamente

os  arts.  75  e  76,  do  Decreto-Lei  n.  57.663/1966.  Desse  modo,  impõe-se  o  não

conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o

indispensável  exame  da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a  viabilizar  a  pretensão

recursal.

Assim,  incide  no  caso  o  enunciado  da  Súmula  211/STJ:  "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

Para a configuração do prequestionamento não é necessário que o Tribunal

de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como violado.

Todavia,  é  imprescindível  que,  no  aresto  recorrido,  a  questão  tenha  sido  discutida  e

decidida  fundamentadamente,  sob  pena  de  não  preenchimento  do  requisito  do

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso especial,  o que não

ocorreu no caso dos autos. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INVIABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS
282/STF  E  211/STJ.  PRECEDENTES.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
não  admitiu  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
prequestionamento da matéria. O recorrente alegou violação
dos artigos 50, § 2º, e 60 do Código Penal, sustentando que
a pena de multa aplicada foi desproporcional em relação à
pena privativa de liberdade. O Tribunal a quo, contudo, não
se  manifestou  expressamente  sobre  a  tese,  nem  foram
opostos embargos de declaração para suprir tal omissão. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  verificar  se  os
dispositivos  legais  apontados  como  violados  foram
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devidamente prequestionados; e (ii) avaliar se o exame do
recurso especial exigiria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, vedado em instância especial. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3.  A  ausência  de  prequestionamento  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial,  uma  vez  que  os
dispositivos  de  lei  federal  indicados  como violados  (arts.
50,  §  2º,  e  60  do  Código  Penal)  não  foram  analisados
expressamente  pelo  Tribunal  a  quo,  configurando  a
aplicação das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige
que  a  matéria  tenha  sido  objeto  de  debate  pela  instância
ordinária ou que o recorrente provoque a manifestação da
Corte  local  mediante  embargos  de  declaração,  o  que não
ocorreu no caso concreto.
5. A análise da proporcionalidade entre a pena de multa e a
pena privativa de liberdade, como pleiteado pelo recorrente,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que
é vedado em recurso especial, conforme o óbice da Súmula
7/STJ.
6. A alegação de impossibilidade financeira do condenado
para afastar ou isentar a pena de multa foi analisada pelo
Tribunal de origem, que considerou que tal questão deve ser
examinada  em  sede  de  execução  penal,  conforme
jurisprudência consolidada no STJ.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO  E  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
(AREsp n. 2.731.594/PI, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO  MANIFESTA  DE  NORMA
JURÍDICA.  ERRO  DE  FATO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  1.022  DO  CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  REEXAME  DE
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende  cabível  à  hipótese,  apenas  não  no  sentido
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso  especial,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  de
declaração,  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial
(Súmula nº 211/STJ).
3.  A viabilidade da ação rescisória amparada no art.  966,
inciso V, do Código de Processo Civil pressupõe violação
frontal e direta da literalidade da norma jurídica.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto
fático-probatório,  procedimento vedado na estreita  via  do
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.175.113/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024,
DJEN de 20/12/2024.)

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte:

[...] a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do
CPC/2015),  em  recurso  especial,  exige  que  no  mesmo
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015,
para  que  se  possibilite  ao  Órgão  julgador  verificar  a
existência  do  vício  inquinado  ao  acórdão,  que  uma  vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada
pelo dispositivo de lei (STJ, REsp n.1.639.314/MG, relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  DJe  de
10/4/2017).

Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que não configura

contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao art.

1.022 do Código de Processo Civil  de 2015, uma vez que é perfeitamente possível  o

julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à

luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

No mesmo sentido:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO  CPC/2015.
FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  284/STF, POR  ANALOGIA.  AUSÊNCIA
PARCIAL  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA
211/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso próprio para combater decisão do Tribunal de
origem que nega seguimento ao recurso especial é o agravo
interno interposto para a Corte que proferiu a decisão, art.
1.030, I, b, do CPC.
2. Com efeito, "a alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC,
de forma genérica, sem a efetiva demonstração de omissão
do  acórdão  recorrido  no  exame  de  teses  imprescindíveis
para  o  julgamento  da  lide,  impede  o  conhecimento  do
recurso  especial,  ante  a  deficiência  na  fundamentação
(Súmula 284/STF)" (AgInt no AREsp 1.740.605/SP, relator
Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em
27/11/2023, DJe de 5/12/2023).
3. Quanto à análise dos arts. 20 e 22 da LINDB e do art. 2°
da Lei 4.320/1964, a matéria não foi objeto de exame pelas
instâncias  ordinárias,  mesmo  após  o  julgamento  dos
embargos de declaração.
Assim,  em  razão  da  falta  do  indispensável
prequestionamento,  não  pode  ser  conhecido  o  recurso
especial, incidindo o teor da Súmula 211/STJ: "inadmissível
recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da
oposição dos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo".
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4. O STJ entende que não há contradição entre a negativa de
provimento do recurso em relação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC e a ausência de prequestionamento. Súmula 211/STJ.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.131.850/RJ, relator Ministro Afrânio
Vilela,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/3/2026, DJEN de
24/3/2026.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE  COBRANÇA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1.  Violação  ao  artigo  1.022  do  CPC  não  configurada.
Acórdão  estadual  que  enfrentou  todos  os  aspectos
essenciais  à  resolução  da  controvérsia  de  forma ampla  e
fundamentada, sem omissão ou obscuridade. Precedentes.
2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento de tese
jurídica  em  torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como
violados,  a  fim de que se possa,  nesta instância especial,
definir se foi correta a interpretação conferida à legislação
federal.
3. Esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de
que  "não  configura  contradição  afirmar  a  falta  de
prequestionamento  e  afastar  indicação  de  afronta  ao  art.
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz
dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal
não está obrigado" (AgRg no AREsp 524.768/SP, Relator o
Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014). 4.
Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.179.934/RS, relator  Ministro  Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  1/9/2025, DJEN  de
5/9/2025.)

DA SÚMULA N. 7/STJ

Quanto  aos  requisitos  do  título  extrajudicial,  assim  decidiu  a  Corte  de
origem:

Restou incontroverso no caso concreto (art. 374, III, CPC)
que as partes tinham relação comercial de compra e venda
de produtos, em que a embargada subsidiava a produção de
leite do embargante, fornecendo a este insumos e recebendo
o produto como forma de pagamento.
Assim, a nota promissória está atrelada a contrato/ajuste de
compra e venda de mercadorias entre as partes. 
Nesse viés, cabia à parte exequente/embargada comprovar a
origem da  dívida  representada  na  nota  promissória,  ônus
que não se desincumbiu (art.  373,  I,  CPC),  apesar de ter
sido oportunizada para tanto (evento 26/1G). 
Com  efeito,  a  embargada/exequente não  demonstrou
qualquer  documento  apto  a  demonstrar  a  aquisição  e
recebimento  de  produtos  pelo  embargante.  Ao  revés,  os
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documentos  juntados,  de  forma  extemporânea,  são
contrários  aos  seus  argumentos,  eis  que  evidenciam  a
quitação  de  valores  pelo  executado  (Evento  30,
DOCUMENTACAO2/1G). 
Portanto, os elementos probatórios dos autos comprovam a
manifesta ilicitude na obrigação que originou a emissão da
nota promissória em questão, a qual não goza de certeza,
liquidez e exigibilidade, uma vez que foi emitida sem lastro
comercial, fundamentada em contrato quitado.
[...]
Portanto, infere-se que a nota promissória que instrui a
execução  de  título  extrajudicial  é  desprovida  das
características  cambiais,  uma  vez  que  emitida  em
virtude de débito inexistente (contrato quitado), razão
pela qual não há se falar em obrigação certa, líquida e
exigível, apta a deflagrar processo executivo.
[...]
Portanto,  mostra-se  acertada  a  sentença  objeto  do
presente recurso que julgou procedentes os embargos à
execução. (fls. 174-177)

Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim de concluir

pela  exigibilidade  do  título  executivo  extrajudicial,  demandaria  o  reexame de  todo  o

contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula

n. 7 do STJ.

Nesse sentido, mutatis mutandis:  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 803,
I,  DO  CPC.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto com fundamento
no art. 1.042 do Código de Processo Civil contra decisão do
Tribunal  de  origem  que  inadmitiu  recurso  especial
manejado com base no art.  105, III,  alíneas "a" e "c", da
Constituição  Federal.  O  agravante  sustenta  nulidade  da
execução, por ausência dos requisitos de certeza, liquidez e
exigibilidade do título executivo extrajudicial, alegando que
o contrato não possui valor expresso e que a apuração do
débito exige dilação probatória. Pede o reconhecimento da
inexigibilidade do crédito e a necessidade de ajuizamento
de ação de cobrança pelo procedimento comum.
II. Questão em discussão
2.  As  questões  em  discussão  são:  (i)  definir  se  o  título
executivo extrajudicial apresentado possui os requisitos de
certeza, liquidez e exigibilidade exigidos pelo art. 803, I, do
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CPC  e  (ii)  verificar  se  o  recorrente  comprovou
adequadamente o dissídio jurisprudencial,  nos termos dos
arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, de modo a
viabilizar  o conhecimento do recurso especial  pela alínea
"c" do art. 105, III, da CF.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial é tempestivo, conforme o
art.  1.003,  §  5º,  do  CPC,  e  rebate  adequadamente  o
fundamento de inadmissibilidade aplicado pelo Tribunal de
origem.
4. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" exige
demonstração  analítica  da  divergência  jurisprudencial,
mediante  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos
paradigmas,  identificação  das  circunstâncias  fáticas  e
comprovação da similitude entre os casos confrontados, não
sendo suficiente a mera reprodução de ementas.
5.  A  ausência  de  juntada  dos  acórdãos  paradigma  e
recorrido,  bem  como  de  quadro  comparativo  apto  a
evidenciar  o  dissídio,  impede o conhecimento do recurso
especial,  conforme  entendimento  consolidado  na
jurisprudência  do  STJ  (REsp  n.  1.888.242/PR, Rel.  Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 29.03.2022).
6. O reexame da conclusão adotada pelo Tribunal de origem
quanto à certeza e liquidez do título executivo (art. 803, I,
do CPC) impõe o  imprescindível  reexame dos  elementos
fáticos que fundamentaram a decisão recorrida, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula
7 desta Corte.
IV.Dispositivo
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.994.838/SC, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de
24/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  ALEGAÇÕES  DE  NULIDADE,
PRESCRIÇÃO  E  INEXIGIBILIDADE.  AGRAVO
CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial,  sob  o  fundamento  de  que  as  teses  recursais
demandariam reexame de  fatos  e  provas,  o  que  encontra
óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O agravante alegou nulidade da citação, prescrição, coisa
julgada, litispendência,  ilegitimidade passiva,  inadequação
da via eleita, impossibilidade de cumulação de execuções,
incompetência do juízo e inexigibilidade do título, além de
divergência jurisprudencial.
3.  As  locadoras,  em  contrarrazões,  defenderam  a
inadmissibilidade do recurso especial, a adequação da via
eleita, a inexistência de prejuízo ao locatário, a validade da
cláusula-mandato  e  a  inaplicabilidade  da  divergência
jurisprudencial.
4. A questão em discussão consiste em saber se as alegações
do agravante, que incluem nulidade da citação, prescrição,
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inexigibilidade do título e outras matérias de ordem pública,
podem  ser  analisadas  em  sede  de  recurso  especial,  sem
reexame de fatos e provas.
5.  A  análise  das  teses  recursais  demandaria  incursão  no
conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em  recurso
especial, conforme Súmula 7 do STJ.
6. A cláusula de mandato inserida no contrato de locação,
conferindo  poderes  ao  locatário  para  receber  citação  em
nome dos fiadores, é válida e eficaz, mesmo após a rescisão
do contrato, conforme jurisprudência consolidada. 7. A
interrupção  da  prescrição  operada  contra  o  devedor
principal prejudica os fiadores, em razão da solidariedade
prevista no contrato, nos termos do art. 204, § 1º, do Código
Civil. 8. O
contrato de locação constitui título executivo extrajudicial,
sendo  legítima  a  execução  autônoma  dos  valores  de
aluguéis e encargos, independentemente de ação de despejo
anterior.
9.  A  escolha  da  via  extrajudicial  não  implica  nulidade
processual,  especialmente  quando  não  há  prejuízo  ao
devedor, que teve ampla oportunidade de defesa.
10.  Não  há  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
apta  a  configurar  dissídio  interpretativo,  em  razão  da
ausência de similitude fática e da vedação ao reexame de
provas.
11.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  2.106.758/PR, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  13/10/2025, DJEN  de
20/10/2025.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a

análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio

jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à

tese jurídica. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional impedem a

análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio

jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à

tese jurídica. 

Nesse sentido, cito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  SÚMULA 282 DO STF.  INCIDÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  FUNDADO  EM
PRECEDENTE  DO  STF.  DIVERGÊNCIA
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JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  PROVIMENTO
NEGADO.
1.  Inexiste  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
Código  de  Processo  Civil  (CPC)  porque  a  prestação
jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,
segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal  de  origem  apreciou  fundamentadamente  a
controvérsia,  não  padecendo  o  julgado  de  erro  material,
omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Julgamento  diverso
do  pretendido,  como  neste  caso,  não  implica  ofensa  aos
dispositivos de lei invocados.
2.  A  ausência  de  enfrentamento  no  acórdão  recorrido  da
matéria impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à
instância  especial  por  faltar  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.
Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  282  do  Supremo
Tribunal Federal (STF).
3.  É  incabível  o  recurso  especial  porque  interposto  de
acórdão com fundamento eminentemente constitucional. O
Tribunal de origem apreciou a controvérsia dos autos com
amparo na tese fixada para o Tema 346/STF no julgamento
do  RE  601.967.  O  conhecimento  da  matéria  demanda,
obrigatoriamente,  o  enfrentamento  de  matéria
constitucional,  medida  inviável  em  recurso  especial,  sob
pena  de  usurpação  da  competência  da  Suprema  Corte
prevista no art. 102 da Constituição Federal.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea
a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela alínea c; em razão disso fica prejudicada a apreciação
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo
de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.518.057/PR, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA.  PRECATÓRIO.  JUROS  DE  MORA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  FUNDAMENTO
PREDOMINANTEMENTE  CONSTITUCIONAL.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  questão  controvertida,  objeto  do  recurso  especial,
refere-se à eventual afronta à decisão judicial transitada em
julgado que assegura a incidência de juros moratórios até o
efetivo pagamento do precatório ou RPV.
2.  A  Corte  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  a
matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se acerca
dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,
não  havendo  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro
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material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação
ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. O acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque
predominantemente constitucional, à luz do art. 100, § 1º,
da  Constituição  Federal.  Não  compete  o  exame  da
pretensão recursal na via do apelo especial pelo STJ, sob
pena de usurpação da competência do STF.
4. Não se pode conhecer do recurso especial pela alínea c,
em razão dos  mesmos óbices  aplicados  ao  conhecimento
fundado na alínea a do permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  1.889.454/RS, relator Ministro Afrânio
Vilela,  Segunda  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de
10/3/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  MULTA  DE
TRÂNSITO.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  AGRAVOS
INTERNOS  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.  NÃO
CABIMENTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO JULGADA
IMPROCEDENTE  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO INDEVIDO.
CONCLUSÃO EXTRAÍDA A PARTIR DA ANÁLISE DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICE  DA  SÚMULA
7/STJ. DISPOSITIVOS  DE  LEI,  APONTADOS  COMO
MALFERIDOS, NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA
N.  211/STJ. PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO
CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade e à
preclusão consumativa, a interposição de dois recursos pela
mesma  parte  contra  a  mesma  decisão  judicial  impede  o
conhecimento daquele protocolizado por último.
2.  Aplica-se  o  óbice  da  Súmula  7/STJ quando,  para  o
acolhimento  da  tese  versada  no  recurso  especial,  é
necessário  proceder  à  análise  dos  elementos  probatórios
produzidos ao longo da demanda.
3. Observa-se que a convicção formada pela Corte local -
acerca da improcedência do pedido de repetição de indébito
-  foi  extraída  da  análise  do  acervo  fático-probatório
constante nos autos, notadamente ao consignar que a parte
ora  recorrente  não  se  desincumbiu  do  seu  ônus  de
demonstrar o pagamento indevido das multas, não sendo o
documento  "Extrato  Informativo  Completo  de  Multas  de
Trânsito" suficiente para tanto. Escorreita,  pois,  a decisão
agravada ao entender que o debate da matéria  trazida no
recurso  especial  esbarra  no  óbice  do  enunciado  n.  7  da
Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  porquanto  a
alteração  das  premissas  adotadas  pela  segunda  instância
implicaria  o  necessário  reexame  da  matéria  fático-
probatória, o que é vedado na via eleita.
4.  O  colegiado  de  origem  não  examinou  o  conteúdo
normativo trazido pelos arts. 271, § 13, 286, § 2º, e 282, §
3º, do Código de Trânsito Brasileiro; 373, II,  e 374, II,  e
405 do Código de Processo  Civil/2015; e 884 do Código
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Civil, tidos como malferidos pelo reclamo, razão pela qual
incide  na  espécie  a  Súmula  211/STJ, ante  a  ausência  do
necessário  prequestionamento  viabilizador  do  recurso
especial,  requisito  indispensável  ao  acesso  às  instâncias
excepcionais.
5. Importante assinalar a impossibilidade de argumentar a
existência  de  prequestionamento  implícito  e  ficto  na
hipótese  dos  autos,  tendo  em  vista  que,  enquanto  este
reclama a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015
(situação  não  verificada  no  caso  sob  julgamento)  e  a
constatação do vício apontado, aquele necessita que a tese
debatida no recurso especial tenha sido objeto de discussão
na instância de origem.
6. Em relação ao dissídio jurisprudencial, cumpre consignar
que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior,
"os  mesmos óbices  impostos  à  admissão do recurso  pela
alínea  a  do  permissivo  constitucional  impedem a  análise
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial" (AgInt no REsp n.  1.503.880/PE,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em
27/2/2018, DJe de 8/3/2018).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.953.670/SP, relator Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Segunda  Turma,  julgado  em  4/3/2026,
DJEN de 9/3/2026.)

Tendo  em  vista  a  ausência  de  elementos  aptos  a  modificar  o  decidido,

mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.767.106 / SC

Número Registro: 2024/0383279-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50019330320218240014 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA 
ADVOGADOS : YARA ELENICE LOITEY BERGAMINI - SC005430

VALÉRIA FAVASSA - SC013503
AGRAVADO : OSNY MACHADO CONINCK FILHO 
ADVOGADO : FÁBIO PALAVER - PR043361

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA 
ADVOGADOS : YARA ELENICE LOITEY BERGAMINI - SC005430

VALÉRIA FAVASSA - SC013503
AGRAVADO : OSNY MACHADO CONINCK FILHO 
ADVOGADO : FÁBIO PALAVER - PR043361

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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